
Leis
LEI Nº 13.577, DE 8 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre diretrizes e procedimentos
para a proteção da qualidade do solo e
gerenciamento de áreas contaminadas, e
dá outras providências correlatas

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO
DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e
eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Do Objeto
Artigo 1º - Esta lei trata da proteção da qualidade

do solo contra alterações nocivas por contaminação,
da definição de responsabilidades, da identificação e
do cadastramento de áreas contaminadas e da reme-
diação dessas áreas de forma a tornar seguros seus
usos atual e futuro.

Seção II
Dos Objetivos
Artigo 2º - Constitui objetivo desta lei garantir o

uso sustentável do solo, protegendo-o de contamina-
ções e prevenindo alterações nas suas características e
funções, por meio de:

I - medidas para proteção da qualidade do solo e
das águas subterrâneas;

II - medidas preventivas à geração de áreas conta-
minadas;

III - procedimentos para identificação de áreas con-
taminadas;

IV - garantia à saúde e à segurança da população
exposta à contaminação;

V - promoção da remediação de áreas contamina-
das e das águas subterrâneas por elas afetadas;

VI - incentivo à reutilização de áreas remediadas;
VII - promoção da articulação entre as instituições;
VIII - garantia à informação e à participação da

população afetada nas decisões relacionadas com as
áreas contaminadas.

Seção III
Das Definições
Artigo 3º - Para efeitos desta lei, são adotadas as

seguintes definições:
I - água subterrânea: água de ocorrência natural

na zona saturada do subsolo;
II - Área Contaminada: área, terreno, local, instala-

ção, edificação ou benfeitoria que contenha quantida-
des ou concentrações de matéria em condições que
causem ou possam causar danos à saúde humana, ao
meio ambiente ou a outro bem a proteger;

III - Área Contaminada sob Investigação: área con-
taminada na qual estão sendo realizados procedimen-
tos para determinar a extensão da contaminação e os
receptores afetados;

IV - Área com Potencial de Contaminação: área,
terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria
onde são ou foram desenvolvidas atividades que, por
suas características, possam acumular quantidades ou
concentrações de matéria em condições que a tornem
contaminada;

V - Área Remediada para o Uso Declarado: área,
terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria
anteriormente contaminada que, depois de submetida
à remediação, tem restabelecido o nível de risco acei-
tável à saúde humana, considerado o uso declarado;

VI - Área Suspeita de Contaminação: área, terreno,
local, instalação, edificação ou benfeitoria com indícios
de ser uma área contaminada;

VII - avaliação de risco: é o processo pelo qual são
identificados, avaliados e quantificados os riscos à
saúde humana, ao meio ambiente e a outros bens a
proteger;

VIII - avaliação preliminar: avaliação inicial, reali-
zada com base nas informações disponíveis, visando
fundamentar a suspeita de contaminação de uma área;

IX - Cadastro de Áreas Contaminadas: conjunto de
informações referentes aos empreendimentos e ativi-
dades que apresentam potencial de contaminação e às
áreas suspeitas de contaminação e contaminadas, dis-
tribuídas em classes de acordo com a etapa do proces-
so de identificação e remediação da contaminação em
que se encontram;

X - cenário de exposição: conjunto de variáveis
sobre o meio físico e a saúde humana estabelecidas
para avaliar os riscos associados à exposição dos indi-
víduos a determinadas condições e em determinado
período de tempo;

XI - classificação de área: ato administrativo por
meio do qual o órgão ambiental classifica determinada
área durante o processo de identificação e remediação
da contaminação;

XII - declaração de encerramento de atividade: ato
administrativo pelo qual o órgão ambiental atesta o
cumprimento das condicionantes estabelecidas pelo
Plano de Desativação do Empreendimento e pela legis-
lação pertinente;

XIII - fase livre: ocorrência de substância ou produ-
to em fase separada e imiscível quando em contato
com a água ou o ar do solo;

XIV - intervenção: ação que objetive afastar o peri-
go advindo de uma área contaminada;

XV - investigação confirmatória: investigação que
visa comprovar a existência de uma área contaminada;

XVI - investigação detalhada: processo de aquisi-
ção e interpretação de dados de campo que permite o
entendimento da dinâmica das plumas de contamina-
ção em cada um dos meios físicos afetados;

XVII - órgão ambiental: órgãos ou entidades da
administração direta, indireta e fundacional do Estado
e dos Municípios, instituídos pelo Poder Público, res-
ponsáveis pela proteção e melhoria da qualidade
ambiental, administração de recursos naturais e manu-
tenção e recuperação da qualidade de vida;

XVIII - remediação de área contaminada: adoção
de medidas para a eliminação ou redução dos riscos
em níveis aceitáveis para o uso declarado;

XIX - risco: probabilidade de ocorrência de um efei-
to adverso em um receptor sensível;

XX - solo: camada superior da crosta terrestre
constituída por minerais, matéria orgânica, água, ar e
organismos vivos;

XXI - superficiário: detentor do direito de superfície
de um terreno, por tempo determinado ou indetermi-
nado, mediante escritura pública registrada no Cartório
de Registro de Imóveis, nos termos da Lei federal nº
10.257, de 9 de julho de 2001;

XXII - Valor de Intervenção: concentração de deter-
minada substância no solo e na água subterrânea
acima da qual existem riscos potenciais diretos e indi-
retos à saúde humana, considerado um cenário de
exposição genérico;

XXIII - Valor de Prevenção: concentração de deter-
minada substância acima da qual podem ocorrer alte-
rações prejudiciais à qualidade do solo e da água sub-
terrânea;

XXIV - Valor de Referência de Qualidade: concen-
tração de determinada substância no solo e na água
subterrânea que define um solo como limpo ou a quali-
dade natural da água subterrânea.

Seção IV
Dos Instrumentos
Artigo 4º - São instrumentos, dentre outros, para a

implantação do sistema de proteção da qualidade do
solo e para o gerenciamento de áreas contaminadas:

I - Cadastro de Áreas Contaminadas;
II - disponibilização de informações;
III - declaração de informação voluntária;
IV - licenciamento e fiscalização;
V - Plano de Desativação do Empreendimento;
VI - Plano Diretor e legislação de uso e ocupação

do solo;
VII - Plano de Remediação;
VIII - incentivos fiscais, tributários e creditícios;
IX - garantias bancárias;
X - seguro ambiental;
XI - auditorias ambientais;
XII - critérios de qualidade para solo e águas sub-

terrâneas;
XIII - compensação ambiental;
XIV - fundos financeiros;
XV - educação ambiental.
Artigo 5º - O Cadastro de Áreas Contaminadas será

constituído por informações detalhadas sobre todos os
empreendimentos e atividades que:

I - sejam potencialmente poluidores;
II - no passado abrigaram atividades passíveis de

provocar qualquer tipo de contaminação do solo;
III - estejam sob suspeita de estarem contaminados;
IV - demais casos pertinentes à contaminação do solo.
§ 1º - Para efeito da elaboração do Cadastro a que

se refere o “caput” deste artigo, as áreas serão sepa-
radas em classes distintas, em conformidade com o
processo de identificação e remediação da contamina-
ção constatada ou sob suspeita.

§ 2º - Para cumprimento do disposto no § 1º deste
artigo, ficam estabelecidas as seguintes classes:

1 - Classe AI - Área Contaminada sob Investigação;
2 - Classe AC - Área Contaminada;
3 - Classe AR - Área Remediada para Uso Declarado.
§ 3º - O Cadastro de Áreas Contaminadas será

composto por informações registradas nos órgãos
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públicos estaduais e municipais e será publicado no
Diário Oficial do Estado e na página da internet da
Secretaria do Meio Ambiente.

CAPÍTULO II
Da Prevenção e do Controle da Contaminação do Solo
Artigo 6º - Qualquer pessoa física ou jurídica que,

por ação ou omissão, possa contaminar o solo deve
adotar as providências necessárias para que não ocor-
ram alterações significativas e prejudiciais às funções
do solo.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, são con-
sideradas funções do solo:

1 - sustentação da vida e do “habitat” para pes-
soas, animais, plantas e organismos do solo;

2 - manutenção do ciclo da água e dos nutrientes;
3 - proteção da água subterrânea;
4 - manutenção do patrimônio histórico, natural e

cultural;
5 - conservação das reservas minerais e de maté-

ria-prima;
6 - produção de alimentos;
7 - meios para manutenção da atividade socioeco-

nômica.
Artigo 7º - Os órgãos do Sistema Estadual de Admi-

nistração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos
Recursos Naturais - SEAQUA, instituído pela Lei nº 9.509,
de 20 de março de 1997, bem como os demais órgãos ou
entidades da Administração Pública direta ou indireta, no
exercício das atividades de licenciamento e controle,
deverão atuar de forma preventiva e corretiva com o
objetivo de evitar alterações significativas das funções do
solo, nos limites de suas respectivas competências.

Artigo 8º - A atuação dos órgãos do SEAQUA, no
que se refere à proteção da qualidade do solo e ao
gerenciamento de áreas contaminadas, terá como
parâmetros os Valores de Referência de Qualidade, os
Valores de Prevenção e os Valores de Intervenção,
estabelecidos pelo órgão ambiental estadual.

Artigo 9º - Os Valores de Referência de Qualidade
serão utilizados para orientar a política de prevenção e
controle das funções do solo.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, o Poder
Público deverá tornar disponíveis informações sobre a
qualidade do solo e das águas subterrâneas.

Artigo 10 - Os Valores de Prevenção serão utilizados
para disciplinar a introdução de substâncias no solo.

Parágrafo único - Na hipótese de os Valores de
Prevenção serem ultrapassados, a continuidade da ati-
vidade será submetida a nova avaliação do órgão
ambiental, devendo os responsáveis legais pela intro-
dução no solo de cargas poluentes proceder ao moni-
toramento dos impactos decorrentes.

Artigo 11 - Os Valores de Intervenção serão utiliza-
dos para impedir a continuidade da introdução de car-
gas poluentes no solo.

Artigo 12 - O órgão ambiental competente poderá
exigir do responsável legal por área com fontes poten-
ciais de contaminação do solo e das águas subterrâ-
neas a manutenção de programa de monitoramento da
área e de seu entorno.

Capítulo III
Das Áreas Contaminadas
Seção I
Das Responsabilidades
Artigo 13 - São considerados responsáveis legais e

solidários pela prevenção, identificação e remediação
de uma área contaminada:

I - o causador da contaminação e seus sucessores;
II - o proprietário da área;
III - o superficiário;
IV - o detentor da posse efetiva;
V - quem dela se beneficiar direta ou indiretamente.
Parágrafo único - Poderá ser desconsiderada a pes-

soa jurídica quando sua personalidade for obstáculo para
a identificação e a remediação da área contaminada.

Artigo 14 - Havendo perigo à vida ou à saúde da
população, em decorrência da contaminação de uma área,
o responsável legal deverá comunicar imediatamente tal
fato aos órgãos ambientais e de saúde e adotar pronta-
mente as providências necessárias para elidir o perigo.

§ 1º - Para fins deste artigo, consideram-se perigo à
vida ou à saúde, dentre outras, as seguintes ocorrências:

1 - incêndios;
2 - explosões;
3 - episódios de exposição aguda a agentes tóxi-

cos, reativos e corrosivos;
4 - episódios de exposição a agentes patogênicos,

mutagênicos e cancerígenos;
5 - migração de gases voláteis para ambientes con-

finados e semiconfinados, cujas concentrações exce-
dam os valores estabelecidos em regulamento;

6 - comprometimento de estruturas de edificação
em geral;

7 - contaminação das águas superficiais ou subter-
râneas utilizadas para abastecimento público e desse-
dentação de animais;

8 - contaminação de alimentos.
§ 2º - Na hipótese de o responsável legal não promo-

ver a imediata remoção do perigo, tal providência poderá
ser adotada subsidiariamente pelo Poder Público, garan-
tido o direito de ressarcimento dos custos efetivamente
despendidos pela Administração Pública, devidamente
apurados mediante apresentação de planilha fundamen-
tada que comprove que os valores gastos na remoção do
perigo são compatíveis com o valor do mercado.

Seção II
Da Identificação
Artigo 15 - O responsável legal, ao detectar indí-

cios ou suspeitas de que uma área esteja contaminada,
deverá imediatamente comunicar tal fato aos órgãos
ambiental e de saúde competentes.

Artigo 16 - A área será classificada como Área
Contaminada sob Investigação quando houver consta-
tação da presença de:

I - contaminantes no solo ou na água subterrânea
em concentrações acima dos Valores de Intervenção;

II - produto em fase livre, proveniente da área;
III - substâncias, condições ou situações que, de

acordo com parâmetros específicos, possam represen-
tar perigo.

Artigo 17 - O órgão ambiental competente deverá
adotar os seguintes procedimentos para identificação
de áreas contaminadas:

I - manter informações sobre as áreas com poten-
cial de contaminação;

II - realizar avaliação preliminar da área onde haja
indícios de contaminação, ou solicitar, do responsável
legal, a adoção de providências, conforme as priorida-
des estabelecidas em regulamento;

III - exigir do responsável legal a realização de
investigação confirmatória na área, uma vez detectadas
alterações prejudiciais significativas às funções do solo;

IV - propor sua classificação como Área Contami-
nada sob Investigação, quando configurada uma das
hipóteses previstas no artigo 16.

Artigo 18 - Classificada a área como Área Contami-
nada sob Investigação, caberá ao órgão ambiental
competente:

I - providenciar a inclusão da área no cadastro de
Áreas Contaminadas;

II - notificar os órgãos públicos estaduais envolvi-
dos, em especial o órgão responsável pela outorga do
direito de uso de águas subterrâneas, as Prefeituras
Municipais, os Conselhos Municipais de Meio Ambien-
te respectivos e os demais interessados;

III - determinar ao responsável legal pela área con-
taminada que inicie os procedimentos para ações
emergenciais.

Artigo 19 - Classificada a área como Área Contami-
nada sob Investigação, os órgãos ambientais e de
saúde deverão implementar programa que garanta à
população afetada, por meio de seus representantes, o
acesso às informações disponíveis e a participação no
processo de avaliação e remediação da área.

Seção III
Da Remediação
Artigo 20 - O responsável legal pela área classifica-

da como Área Contaminada sob Investigação deverá
realizar investigação detalhada para conhecimento da
extensão total da contaminação e identificação de
todos os receptores de risco.

Parágrafo único - Nos casos em que houver com-
prometimento de uma fonte de abastecimento de
água, o responsável pela contaminação deverá forne-
cer fonte alternativa de água potável para abasteci-
mento da população afetada.

Artigo 21 - A tomada de decisão, pelo órgão
ambiental, sobre a intervenção em uma Área Contami-
nada sob Investigação será subsidiada por avaliação
de risco para fins de remediação, a ser executada pelo
responsável legal.

Artigo 22 - A Área Contaminada sob Investigação
não pode ter seu uso alterado até a conclusão das eta-
pas de investigação detalhada e da avaliação de risco.

Artigo 23 - Quando os valores definidos para risco
aceitável à vida, à saúde humana e ao meio ambiente
forem ultrapassados, a área será classificada como Área
Contaminada, devendo ser promovida sua remediação.

Parágrafo único - Os valores a que se refere o
“caput” deste artigo serão definidos em conjunto
entre a Secretaria do Meio Ambiente e a Secretaria da
Saúde, por meio de ato específico, ouvido o Conselho
Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA.

Artigo 24 - Classificada a área como Área Contami-
nada, o órgão ambiental competente adotará as
seguintes providências:


